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2.1.2 — Uma caderneta de 10 senhas — 11 euros;
2.1.3 — Uma caderneta de 20 senhas — 20 euros.
2.2 — Maiores de 16 anos:
2.1.1 — Uma senha — 2 euros;
2.1.2 — Uma caderneta de 10 senhas — 16,50 euros;
2.1.3 — Uma caderneta de 20 senhas — 30 euros.
3 — Exame de natação:
3.1 — Entidades sem fins lucrativos (até 10 elementos) — 9 euros;
3.2 — Outras entidades com fins lucrativos — (até 10 elemen-

tos) — 16,50 euros;
3.3 — Por cada elemento excedente — 2 euros.
4 — Custo de equipamento:
4.1 — Calções para bebé — 12 euros.
5 — Diversos:
5.1 — Segunda via do cartão — 2 euros.
6 — Redução:
6.1 — Funcionários da Câmara Municipal de Mira — 50 %.
7 — Taxas adicionais:
7.1 — Quando o pagamento da mensalidade for efectuado de-

pois do dia 8, a taxa adicional será de 3 euros.
7.2 — Às taxas de inscrição e revalidação nas escolas de nata-

ção acresce o seguro desportivo no valor de 3 euros.

SECÇÃO II

Parque municipal de campismo
1 — Por pessoa:
1.1 — Até 4 anos — grátis
1.2 — 5 a 12 anos — 1,25 euros;
1.3 — Mais de 12 anos — 2,50 euros.
2 — Tenda, tolde, canadiana:
2.1 — Até 3 m2 — 2,50 euros;
2.2 — De 4 a 6 m2 — 3,25 euros;
2.3 — Mais de 6 m2 — 400 euros;
2.4 — Toldo esplanada (terraço, tilt ) — 2 euros.
3 — Diversos:
3.1 — Reboque de carga (barco) — 1,50 euros;
3.2 — Automóvel — 2,50 euros;
3.3 — Mota ou velocípede com motor — 2 euros;
3.4 — Duche quente — 0,80 euros;
3.5 — Electricidade — 1 euro;
3.6 — Autocarro — 7,50 euros;
3.7 — Visitas — 3 euros.
4 — Caravana, auto-caravana, reboque (caravan, familiy van,

trailer-caravane, studio car, pliant karavan, bettwagen, anhaeger):
4.1 — Até 4 m2 — 2,50 euros.
4.2 — De 4 a 6 m2 — 3,25 euros.
4.3 — Mais de 6 m2 — 4 euros.
5 — Reduções:
5.1 — Detentores de carta de campista ou de cartão jovem —

10 %;
5.2 — Idosos (a partir de 65 anos) — 50 %;
5.3 — Instituições.
6 — Isenções:
6.1 — As constantes no artigo 33.º da Lei das Finanças Locais.

SECÇÃO III

Pavilhão municipal de desportos

1 — Treino e competição sem entradas pagas:
1.1 — No pavilhão:
1.1.1 — Por pessoa — 2,50 euros/hora;
1.1.2 — Até 5 pessoas — 10 euros/hora;
1.1.3 — Até 12 pessoas — 15 euros/hora;
1.1.4 — Por cada pessoa, além de 12 — mais 1 euro/pessoa/

hora.
1.2 — No ginásio:
1.2.1 — Por pessoa — 2,50 euros/hora;
1.2.2 — Até 5 pessoas — 7,50 euros/hora.
1.3 — Nas salas:
1.3.1 — Até 5 pessoas — 5 euros/hora;
1.3.2 — Até 12 pessoas — 10 euros/hora;
1.3.3 — Por cada pessoa, além de 12 — mais 1 euro/pessoa/

hora.
2 — Actividades com entradas pagas:
2.1 — No pavilhão:
2.1.1 — Por jogo com duração até duas horas — 100 euros/hora;
2.1.2 — Por cada hora ou fracção além das duas horas — 25 euros.

CAPÍTULO XXII

Espectáculos e divertimentos a que se refere
o Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro

I — Concessão de licenças de recinto:
1 — Recintos itinerantes ou improvisados — 40 euros.
1.1 — Por cada dia além do primeiro — 5 euros.
1.2 — Por mês ou fracção — 75 euros.
1.3 — Por ano — 375 euros.
2 — Recintos acidentais para espectáculos de natureza artísti-

ca, por cada sessão — 25 euros.
3 — Recintos fixos — diversão pública — 150 euros.
Averbamentos, renovações e segundas vias de anos anteriores —

licenças — 40 euros.
II — Vistoria para licenciamento de recintos — 15 euros.
1 — Itinerantes ou improvisados, por cada perito — 15 euros.
2 — Recintos acidentais para espectáculos de natureza artísti-

ca, por cada perito — 15 euros.
III — Autenticação de bilhetes, por cada 1000 ou fracção —

15 euros.

CAPÍTULO XXIII

Utilização das viaturas da Câmara Municipal de Mira
afectas às áreas sócio-cultural e desportiva

Taxas

1 — Autocarro:
1.1 — Escalões:
1.1.1 — Duas horas — 30 km — 25 euros.
1.1.2 — Três horas — 50 km — 45 euros.
1.1.3 — Quatro horas — 75 km — 65 euros.
1.1.4 — Cinco horas — 110 km — 90 euros.
1.1.5 — Seis horas — 140 km — 116,50 euros.
1.1.6 — Sete horas — 160 km — 134 euros.
1.2 — Acima das sete horas e dos 160 km a deslocação será

contabilizada ao quilómetro para o mínimo de 250 km.
Tabela geral — preço/quilómetro — 1 euro.
2 — Mini-autocarro:
2.1 — Escalões:
2.1.1 — Duas horas — 30 km — 19,50 euros;
2.1.2 — Três horas — 50 km — 32,50 euros;
2.1.3 — Quatro horas — 75 km — 48,50 euros;
2.1.4 — Cinco horas — 110 km — 70 euros;
2.1.5 — Seis horas — 140 km — 87,50 euros;
2.1.6 — Sete horas — 160 km — 100 euros.
2.2 — Acima das sete horas e dos 160 km a deslocação será

contabilizada ao quilómetro para o mínimo de 250 km.
Tabela geral — preço/quilómetro — 0,60 euros.
3 — Carrinha:
Tabela geral:
Preço/quilómetro — 0,50 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 660/2005 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que
foi renovado o contrato com José Alberto Rodrigues Aguiar San-
tos, na categoria de técnico superior de 2.ª classe, com efeitos a
partir de 11 de Janeiro de 2005, por despacho de 10 de Dezembro
de 2004, nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses. (A renova-
ção deste contrato de trabalho não está sujeito a visto do Tribu-
nal de Contas.)

10 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 661/2005 (2.ª série) — AP.  — Alteração do Pla-
no de Pormenor da Zona Industrial — 1.ª fase. — António Maria
dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto no
n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
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alterado pelo Decreto-Lei n.º 53/2000, de 7 de Abril, a Câmara
Municipal deliberou, por unanimidade, na sua reunião ordinária de
14 de Dezembro de 2004, o seguinte:

«Foi presente uma informação da Divisão de Planeamento
e Obras, datada de 22 de Novembro de 2004, dando conta que,
para ser possível implementar a intenção camarária, exarada
na acta da reunião da Câmara Municipal de 27 de Janeiro último,
será necessário proceder à alteração do Plano de Pormenor supra
referido.

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação supra
referida. Considerando que o estatuto de ocupação da zona de equi-
pamentos e serviços do Plano de Pormenor da Zona Industrial —
1.ª fase, não é, na actualidade, implementável, pois as circunstân-
cias em que o mesmo foi elaborado alteraram-se, não sendo, con-
sequentemente, essa proposta de ocupação exequível, a Câmara
Municipal pretende alterar o Plano, no sentido de se poder vir a
admitir a instalação de um estabelecimento de restauração e bebi-
das, de iniciativa privada, pois, na conjuntura actual, considera-se
este equipamento necessário para apoio à zona industrial, já que,
nas proximidades não existem serviços desta natureza.

Assim, deliberou, por unanimidade:

a) Abrir um período para participação pública por um período
de 30 dias;

b) Fixar um prazo de 12 meses para a elaboração do pro-
cesso de revisão do Plano;

c) Remeter o processo à Divisão de Planeamento de Obras,
para que promova as publicações legais.»

O período de participação pública iniciará com a publicação do
presente aviso na 2.ª série do Diário da República, por forma a
permitir aos interessados a formulação de sugestões, reclamações
ou a apresentação de informações. As participações serão dirigidas
ao presidente da Câmara Municipal e devem ser apresentadas por
escrito, nos serviços administrativos ou remetidas por carta regis-
tada, durante o período acima referido.

3 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Santos
Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 662/2005 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Lopes Correia,
presidente da Câmara Municipal de Nelas:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que no dia se-
guinte à publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da
República, vai entrar em vigor a alteração ao Regulamento de
Trânsito da Vila de Nelas, que foi presente à reunião ordinária desta
Câmara Municipal realizada em 8 de Setembro de 2004 e apro-
vado em sessão ordinária da Assembleia Municipal de Nelas reali-
zada em 28 de Dezembro de 2004, conforme a seguir se indica:
«Criação de um lugar de paragem de autocarro na Avenida de
João XXIII, junto ao Centro de Saúde de Nelas.»

3 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 663/2005 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Lopes Correia,
presidente da Câmara Municipal de Nelas:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, no prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
na 2.ª série do Diário da República, vai entrar em vigor o Regu-
lamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabele-
cimentos Comerciais e Prestação de Serviços do Concelho de Nelas,
que foi presente a reunião ordinária desta Câmara Municipal rea-
lizada em 14 de Julho de 2004 e aprovado em sessão ordinária da
Assembleia Municipal de Nelas realizada em 28 de Dezembro de
2004, que se anexa.

3 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais e Prestação de Ser-
viços do Concelho de Nelas.

Preâmbulo

O Governo da República definiu, através de diploma específico,
os princípios gerais relativos ao regime de horários de funciona-
mento dos estabelecimentos comerciais.

Tais princípios, definidos no Decreto-Lei n.º 48/96, e na Por-
taria n.º 153/96, ambos de 15 de Maio, implicam que cada Câmara
Municipal, no âmbito das competências que lhe são atribuídas, os
regulamente.

De harmonia com o artigo 4.º do diploma em referência, vai a
Câmara proceder à regulamentação daquele regime no concelho
de Nelas.

Tendo em conta o citado quadro legal e ponderando as expec-
tativas da comunidade municipal a Câmara Municipal de Nelas
elaborou o presente Regulamento de Horário de Estabelecimentos
Comerciais e de Prestação de Serviços para o Concelho de Nelas,
que foi sujeiro à apreciação pública e aprovado na Assembleia Mu-
nicipal, em sessão ordinária realizada em 28 de Dezembro de 2004,
sob proposta da Câmara Municipal.

CAPÍTULO I

Âmbito da aplicação

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado e aprovado em cumpri-
mento do disposto nos artigos 142.º e 241.º da Constituição da
República Portuguesa, no artigo 4.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º

Objecto

Os estabelecimentos a que se referem os n.os 1 a 4 do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, localizados no concelho
de Nelas e cuja actividade seja a de venda ao público e ou a pres-
tação de serviços, regem-se, na fixação dos períodos de abertura e
funcionamento, pelo presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 3.º

Regime geral de funcionamento

Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os estabeleci-
mentos abrangidos pelo presente Regulamento podem escolher,
através de requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal, os períodos de abertura e funcionamento entre as 6 e as 24 horas,
de todos os dias da semana.

Artigo 4.º

Períodos de encerramento

Durante os períodos de funcionamento, fixados no presente
Regulamento, poderão os estabelecimentos encerrar para almoço
e ou jantar.

Artigo 5.º

Permanência e abastecimento

1 — É proibida a permanência nos estabelecimentos de pessoas
para além dos proprietários e empregados, depois da hora de en-
cerramento.

2 — Deverão os comerciantes tomar as medidas necessárias e
adequadas, no sentido de assegurar o encerramento do estabeleci-
mento na hora estabelecida. O não cumprimento dos horários es-
tabelecidos constitui contra-ordenação com coima prevista no n.º 2
do artigo 20.º do presente Regulamento.


